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DECLARAÇÃO DE SCARBOROUGH E COMPROMISSOS DE AÇÃO

Nós, os Ministros da Educação dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunimo-nos na cidade de Scarborough, ilha de Tobago, de 10 a 12 de agosto de 2005, por ocasião da Quarta Reunião de Ministros da Educação, a fim de considerar de que maneira podemos oferecer educação de qualidade, que promova a inclusão social, o desenvolvimento da cidadania democrática e a preparação para o trabalho produtivo, com base nos princípios da Carta da OEA, da Carta Democrática Interamericana e da Declaração de Margarita. Após várias discussões e análises de diferentes propostas, resolvemos o seguinte: 

1. A educação deve desempenhar um papel fundamental no desenvolvimento de uma cidadania democrática e produtiva e na promoção da inclusão social, com a finalidade de conferir aos problemas soluções coletivas e assegurar que as gerações futuras encontrem um mundo generoso em oportunidades e esperança. Nesse sentido, reafirmamos o compromisso assumido na Reunião de Ministros da Educação no México em 2003 de garantir uma verdadeira aliança das Américas a favor da educação. No espírito dessa aliança, as políticas de desenvolvimento econômico de cada país deveriam apoiar suas políticas de educação pública. Desta maneira, a educação pode transformar-se na chave para o progresso de nossas sociedades e nossa civilização.

2. A educação de qualidade que seja pertinente aos contextos locais e às realidades globais é antes de mais nada um direito humano e um bem público, desse modo constituindo um dos pilares centrais de nossas sociedades.  Assegurar que todos os nossos cidadãos recebam a melhor educação possível requer financiamento adequado, boa gestão e a genuína participação de estudantes, famílias, professores e administradores, bem como da sociedade civil. 

3. Estamos comprometidos com a consecução das metas de educação das Cúpulas das Américas, a saber: "promover os princípios de igualdade, qualidade, relevância e eficiência em todos os níveis do sistema educacional; assegurar, até o ano 2010, o acesso universal à educação primária de qualidade a todas as crianças, bem como o acesso à educação secundária de qualidade a pelo menos 75% dos jovens, com índices crescentes de eficiência na conclusão de cursos e de oportunidades de formação ao longo da vida para a população em geral”. Ademais desses objetivos, salientamos a necessidade de que sejam envidados esforços com vistas a oferecer as mesmas oportunidades de êxito a ambos os gêneros em todos os níveis de educação.  

4. Coincidimos em que a garantia de uma educação de qualidade para todos os cidadãos requer a avaliação de nossos esforços com base em normas claramente definidas e a promoção da responsabilização pelos resultados alcançados. Dando prosseguimento ao compromisso assumido por nossos Chefes de Estado na Cúpula de Monterrey, assentimos em estender a divulgação dos resultados da avaliação dos alunos e de outras informações úteis sobre nossos sistemas de educação aos formuladores de política, aos educadores, às famílias e ao público em geral.  

5. Reconhecemos que muitos países do Hemisfério ocidental experimentam níveis consideráveis de desigualdade de renda.  A educação nos oferece a grande oportunidade individual de uma vida melhor para milhões de pessoas que se encontram na pobreza, motivo por que priorizamos a  eqüidade com qualidade.  

6. Reconhecemos o papel fundamental dos professores e conferimos prioridade a seu aperfeiçoamento profissional como fator chave da aprendizagem e do desenvolvimento de nossas sociedades. Por esse motivo incentivamos os países a colaborarem mutuamente para assegurar que sejam adotados mecanismos de assistência aos países em desenvolvimento na capacitação e contratação de professores. Instamos decididamente nosso Chefes de Estado e de Governo ou as mais altas autoridades pertinentes, bem como nossos legisladores, a que continuem a garantir as condições condizentes com sua nobre profissão de ensinar e com base na Declaração sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da OIT. 
7. Reconhecemos a necessidade de ampliar a estrutura educativa desde a educação inicial por seu grande impacto positivo na qualidade da educação e na redução da desigualdade.

8. Reconhecemos a necessidade de trabalhar sobre os altos índices de analfabetismo existentes nos países da região, pelo que propomos a consideração da elaboração de um programa regional de alfabetização e encarregamos a OEA do estudo desta possibilidade.
9. Dispensaremos maior atenção à educação de nível médio e à formação técnica para a criação de empregos e outras competências chave relativas às necessidades de desenvolvimento dos nossos países, porquanto reconhecemos que nossa maior oportunidade de criar capacidade local e regional com vistas à inovação, criatividade e maior produtividade reside numa força de trabalho bem formada, bem informada e democrática. 

10. Reconhecemos a importância de um crescente acesso à educação superior de melhor qualidade em nossos países, bem como que a ela seja incorporada tecnologia pertinente como fator que contribuirá para a entrada de nossos cidadãos no setor produtivo.

11. Reconhecemos que a informação e o conhecimento são fundamentais para a inclusão social, o emprego e a democracia e que a promoção do acesso, uso e incorporação igualitários de novas tecnologias por parte dos nossos sistemas educacionais é essencial à preparação dos alunos para a sociedade da informação. Reconhecemos a importância fundamental da ciência, da tecnologia, da engenharia, da inovação e da educação como grandes forças motrizes do desenvolvimento econômico e social. Reconhecemos também a importância de que figurem com destaque nos planos nacionais e regionais de desenvolvimento. Comprometemo-nos a promover o desenvolvimento do ensino de ciências em nossos países, em todos os níveis, a fim de desenvolver o capital humano, eliminar as disparidades de gênero, reduzir as lacunas tecnológicas e incentivar o desenvolvimento de uma força de trabalho competitiva e fundamentada no conhecimento.  

12. Reconhecemos o impacto das questões sanitárias e ambientais no desenvolvimento humano, bem como o papel desempenhado pela educação na promoção de estilos de vida sadios, que propiciem o decréscimo da incidência do HIV/AIDS e das doenças sexualmente transmissíveis (DST) e a valorização e o cuidado do meio ambiente.

13. Estamos cientes dos desafios e responsabilidades que nossos educadores enfrentam devido à crescente violência individual e coletiva, presente em nossas sociedades. As escolas e as instituições de educação superior devem constituir lugares seguros que promovam a saúde emocional, mental e física de alunos e funcionários.   

14. Cumprimos nosso compromisso de criar o Programa Interamericano de Educação de Valores e Práticas Democráticas. Reconhecemos que a paz e a democracia são condições necessárias ao pleno exercício das liberdades fundamentais e ao crescimento e desenvolvimento dos nossos países.  

15. Reconhecemos o enorme potencial da diversidade cultural e da pluralidade étnica do Hemisfério para o enriquecimento da qualidade de vida dos nossos povos e defendemos firmemente o desenvolvimento, em todos os níveis de instrução, de práticas pedagógicas que atendam às necessidades de todos os alunos. Reconhecemos especialmente a importância do multilingüismo na promoção de melhor entendimento e maior nível de coesão no Hemisfério. 
16. Reconhecemos a importância de se dispensar atenção especial às crianças e aos jovens com necessidades educacionais especiais, como meio de conseguir sua efetiva inclusão social. 

17. Reconhecemos que a consecução dos mandatos da Cúpula em matéria de educação, as metas constantes da Declaração do Milênio e a Estrutura para a Ação de Dacar exigirão desembolsos financeiros substanciais por parte dos governos dos Estados membros, bem como das instituições financeiras internacionais. Estamos igualmente cientes de que os Estados membros experimentam dificuldade sempre crescente para o financiamento da educação em períodos de crises econômicas, desastres naturais, instabilidade política e inquietação social. No entanto, reconhecemos plenamente que, apesar dessas e de outras dificuldades, nosso compromisso de melhorar o acesso a uma educação de qualidade deve continuar a ser prioridade. Reiteramos que a educação requer investimento público considerável e que devemos continuar a usar nossos recursos de maneira eficiente a fim de proporcionar educação de qualidade para todos. Na consecução de uma educação de alta qualidade para todos os cidadãos, todos os países devem tomar medidas para assegurar o adequado financiamento da educação. 

18. Apoiamos os esforços dos governos do Hemisfério que estão explorando novas formas de mobilizar financiamento para o investimento público e privado em educação, nacional e internacional, como a conversão da dívida por investimento em educação. Reconhecemos que essas iniciativas devem ser desenvolvidas com os ministros das finanças e respeitando as leis de nossos países. Nesse sentido, observamos com interesse o progresso alcançado desde nossa última reunião na definição de mecanismos que possibilitem a conversão da dívida em investimentos educacionais na Região, como os grandes passos dados pela Espanha e Argentina a este respeito.

19. Acompanhamos com grande interesse o esforço de construção de uma Carta Social Interamericana e seu respectivo Plano de Ação por parte da OEA e solicitamos que esta Declaração e os Compromissos de Ação que a acompanham sejam apresentados como insumos para o grupo que trabalhará em sua redação.
20. Estamos cientes de que grandes esforços vêm sendo envidados para atender aos desafios educacionais do Hemisfério, dentre os quais reconhecemos especialmente:

· O Projeto Regional de Indicadores Educacionais (PRIE), conduzido pelo México, e o Fórum Hemisférico de Avaliação da Qualidade na Educação, coordenado pelo Brasil, ambos mandatos das Cúpulas das Américas. 

· O aumento da transparência na apresentação das informações sobre educação, conforme disposição da Declaração de Nuevo León, efetivada mediante uma pesquisa e um seminário que tiveram o apoio dos Estados Unidos da América.

· O Projeto Hemisférico de Prevenção da Evasão Escolar, coordenado pela Argentina.

· O Projeto Hemisférico de Instrução de Docentes, coordenado por Trinidad e Tobago.

· O Projeto Hemisférico de Educação de Nível Médio e Desenvolvimento de Competências Chave e Profissionais, coordenado pela Costa Rica.

· O progresso alcançado no uso de novas tecnologias, especialmente por meio da Rede Latino-Americana de Portais de Educação, do Portal de Educação das Américas, do sistema de televisão educativa EDUSAT, do Programa Computadores para Educar e do Colégio das Américas (COLAM) da Organização Universitária Interamericana. 

· Os centros de excelência em capacitação docente.
· Os acordos alcançados entre os países da Commonwealth para tratar de questões relacionadas ao recrutamento e à retenção de docentes por meio do Protocolo de Recrutamento de Professores da Commonwealth

21. Expressamos nossa satisfação pela contribuição positiva da Comissão Interamericana de Educação (CIE) para a elaboração e o melhoramento da política educacional dos Estados membros. Ela constituiu um foro valioso para que se assegurasse que os mandatos políticos decorrentes desta Reunião Ministerial e de reuniões ministeriais anteriores recebessem adequado apoio técnico e acompanhamento.  Desejamos que a CIE continue a se aperfeiçoar de modo a representar o foro principal de acompanhamento técnico e político dos mandatos que a ela venhamos a confiar. 

22. Reconhecemos e apreciamos o trabalho da Secretaria-Geral e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA, especialmente do Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia (OECT), em sua qualidade de Secretaria Técnica da CIE e do Sistema de Assessoria e Conhecimento em Rede, bem como pelo apoio aos Projetos Cúpula e hemisféricos. O OECT deve continuar a colaborar com os Estados membros em programas comuns que tenham demonstrado efetividade, facilitando a comunicação e assessorando nossos países, de modo a propiciar que a cooperação horizontal continue a crescer e a se fortalecer. 

23. Agradecemos ao governo e ao povo de Trinidad e Tobago por sua especial acolhida no decorrer desta Quarta Reunião de Ministros da Educação. Gostaríamos de agradecer particularmente o trabalho do Ministério da Educação de Trinidad e Tobago na garantia do êxito deste evento.

24. Os Chefes de Estado e de Governo democraticamente eleitos dos nossos países aprovaram mandatos que proporcionam diretrizes para os formuladores de política e planejadores da área da educação. Essas diretrizes representam nosso compromisso hemisférico de insistir em assegurar a todos os nossos cidadãos o direito a uma educação de alta qualidade.  Solicitamos aos nossos líderes que considerem esta Declaração em suas deliberações na Quarta Cúpula das Américas em Mar del Plata, em novembro deste ano.  Com vistas à consecução das metas das Cúpulas, expressas no Plano de Ação da Educação, e ao acompanhamento do cumprimento desta Declaração, estabelecemos:

COMPROMISSOS DE AÇÃO
A fim de assegurar que a Declaração se traduza em ações concretas e efetivas, nós, os Ministros de Educação das Américas, nos propomos a: 

1. Redobrar os esforços de nossos respectivos países para alcançar as metas de educação das Cúpulas das Américas, conjugando a disposição e as ações de todos os setores da sociedade para alcançar qualidade, eqüidade, relevância e eficiência na educação, mantendo-a ao mesmo tempo em posição de destaque no debate público, nas decisões de política pública e no investimento público e privado.

2. Instar a que o importante papel da educação na criação de empregos, no combate à pobreza e no fortalecimento da governança democrática seja traduzido na Declaração e no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas; para essa finalidade, submetemos um texto à consideração dos nossos Chefes de Estado e de Governo, por intermédio do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas. 

3. Recomendar às agências de cooperação, desenvolvimento e financiamento que unam esforços para apoiar os países na consecução das metas de educação das Cúpulas e das Reuniões Ministeriais de Educação.

4. Apoiar e habilitar o pessoal docente dos países do Hemisfério, bem como analisar e utilizar os resultados de pesquisas e iniciativas hemisféricas destinadas a prestar esse apoio, tais como os centros de excelência em capacitação docente e o projeto hemisférico de preparação, aperfeiçoamento e avaliação de professores. 

5. Apoiar a iniciativa da organização de um Foro Interagencial sobre financiamento e gestão da educação e sugerimos incluir como um dos tópicos a análise dos mecanismos que propiciem a conversão da dívida em investimento em educação

6. Promover o desenvolvimento do ensino de ciências em nossos países, em todos os níveis, a fim de desenvolver a capacidade humana, eliminar o preconceito de gênero, reduzir as lacunas tecnológicas e criar uma força de trabalho bem preparada.
7. Definir meios de maximizar o uso das tecnologias da informação e das comunicações a fim de melhorar a aprendizagem, promover a eqüidade e apoiar a cooperação transnacional no nosso Hemisfério, mediante a utilização das seguintes estratégias e instrumentos:
i. Examinar maneiras de enfocar o conteúdo do Portal de Educação das Américas nas prioridades educacionais das Cúpulas e das Reuniões Ministeriais.  

ii. Considerar o papel que a Rede Latino-Americana de Portais de Educação poderá desempenhar na expansão dos recursos educacionais de alta qualidade disponíveis nas escolas, promovendo o intercâmbio de conhecimentos e experiências e reduzindo os custos do desenvolvimento de portais nacionais.

iii. Promover o uso mais amplo do sistema de televisão educativa EDUSAT no enriquecimento do conteúdo e da pedagogia e na promoção do acesso eqüitativo ao ensino, mesmo em áreas remotas, bem como no incentivo ao diálogo hemisférico sobre educação, com o apoio de organizações parceiras.

iv. Destacar a iniciativa Computadores para as Escolas, a fim de proporcionar acesso a equipamento de informática, recuperado a baixo custo, e promover a aquisição de conhecimentos tecnológicos entre os jovens.

8. Fortalecer a Comissão Interamericana de Educação (CIE) como o principal foro de monitoramento de nosso progresso na consecução dos mandatos das Cúpulas e promover a cooperação interamericana em educação, assegurando que profissionais competentes nos representem nas reuniões da CIE e solicitando que a Secretaria-Geral facilite o trabalho da Comissão prestando-lhe assistência adequada por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral. 

Solicitamos à Comissão Interamericana de Educação (CIE) que se encarregue de:

a. Monitorar o progresso alcançado na consecução das metas de educação das Cúpulas das Américas, dispensando especial atenção ao progresso de cada país quanto aos objetivos da Cúpula de Santiago e também levando em conta as metas do Marco de Ação de Dacar e da Declaração do Milênio, mediante, sobretudo, a promoção da análise, divulgação e uso, na tomada de decisões, das informações geradas pelo Programa Regional de Indicadores Educacionais (PRIE).

b. Realizar um exame estratégico das políticas, programas e atividades da OEA relacionadas com as Cúpulas no campo da educação, com vistas a hierarquizar e coordenar suas atividades, fortalecer sua capacidade e destacar suas realizações.  

c. Examinar o capítulo sobre educação do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-2005, a fim de considerar a necessidade de adaptá-lo aos acordos hemisféricos, inclusive a esta Declaração e Compromissos correspondentes.

d. Apoiar os esforços dos Estados membros que visem à erradicação das disparidades de gênero e ao alcance da eqüidade de gênero em todos os níveis educacionais, especialmente o básico e o médio, mediante enfoque nas disparidades persistentes e a coordenação de ações com a Comissão Interamericana de Mulheres.

e. Procurar meios de aumentar a capacidade de proporcionar ensino de ciência e tecnologia em todos os níveis, em parceria com a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia. 

f. Pesquisar meios de fortalecer a aliança estratégica entre os Ministérios da Educação, Saúde, Trabalho e Meio Ambiente, em parceria com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), a fim de assegurar que as escolas se tornem instituições sadias e seguras para professores e alunos. 

g. Promover o intercâmbio de informações sobre planos de preparação para desastres e mecanismos emergenciais que assegurem que a educação volte à normalidade no menor tempo possível, especialmente em virtude do uso das instalações das escolas nessas ocasiões.  

h. Lançar o Programa Interamericano de Educação de Valores e Práticas Democráticas, facilitando a elaboração de um plano de trabalho minucioso e viável, indicadores de progresso, proposta de orçamento e fontes de financiamento para a primeira fase do Programa. Esses itens deverão ser elaborados por um grupo de trabalho constituído por países membros interessados, sob a liderança da Colômbia, com a assistência do Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia (OECT) e do Escritório para a Promoção da Democracia (OPD), da OEA, e com a orientação de um grupo consultivo formado por autoridades em educação para a cidadania dos Estados membros, especialistas do setor acadêmico e da sociedade civil e outras partes pertinentes e interessadas. O plano de trabalho, inclusive as atividades iniciais específicas e as fontes de financiamento propostas, deverá ser apresentado à Comissão Executiva e às autoridades da CIE antes do final do corrente ano.

i. Apoiar os esforços dos Estados membros para oferecer educação de alta qualidade em contextos multiculturais, multilíngües e multiétnicos e procurar qualificar um maior número de cidadãos em outros idiomas, inclusive os oficiais da OEA. 

j. Elaborar estratégias de ampliação do financiamento da educação mediante o aumento efetivo da cooperação com a Fundação para as Américas ou outros organismos adequados, a fim de angariar recursos da sociedade civil, do setor privado e dos governos, para apoiar e revitalizar a educação na Região, especialmente nos países cujos sistemas educacionais sejam mais vulneráveis.

k. Examinar, juntamente com o Banco Interamericano de Desenvolvimento e outras organizações pertinentes, meios de aumentar o intercâmbio de informações e desenvolver estratégias de cooperação na área do financiamento e gestão educacional.

l. Analisar de que maneira as recomendações decorrentes das consultas com as organizações da sociedade civil, apresentadas nesta Reunião, possam colaborar no desenvolvimento de parcerias com essas organizações, a fim de colher os benefícios de sua experiência, sobretudo nas áreas da educação vinculadas aos setores mais vulneráveis da sociedade.  

m. Colaborar com o Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos com a finalidade de assegurar que o papel da educação no combate à pobreza seja considerado na elaboração da Carta Social Interamericana e seu Plano de Ação.

n. Contribuir para a inclusão de uma dimensão latino-americana e caribenha no simpósio do Banco Mundial sobre a contribuição da educação da primeira infância para o desenvolvimento econômico, bem como para seu acompanhamento, em cooperação com o Banco Interamericano de Desenvolvimento.

Solicitamos ao OECT que apóie a implementação deste Plano de Ação, bem como a CIE, mediante: 


a. A promoção do diálogo, tanto presencial quanto virtual, entre autoridades educacionais e instituições governamentais nos níveis hemisférico, regional, nacional e subnacional, e também com as organizações internacionais e da sociedade civil, entre outras, com o objetivo de atender aos desafios enfrentados pela educação no Hemisfério.

b. A realização de estudos de diagnóstico e análises de política em apoio às ações estabelecidas nesta Declaração. 

c. O apoio ao intercâmbio de informações e outras modalidades de cooperação horizontal entre os países, com relação a programas educacionais que tenham demonstrado efetividade ou potencial.  A fim de que o OECT continue a apoiar o crescimento e a expansão do Sistema de Assessoria e Conhecimento em Rede, CONARED, da OEA, solicitamos especificamente o apoio permanente do Mecanismo de Doação para o Desenvolvimento, do Banco Mundial, e da World Links. 

d. O prosseguimento da coordenação de suas ações com programas e atividades relacionados com educação, de outros escritórios da OEA, a fim de colaborar para o cumprimento das metas de educação das Cúpulas. Dentre os exemplos salientam-se o Portal Educacional das Américas; o Instituto de Estudos Avançados das Américas (INEAM); o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, o OPD e projetos educacionais apoiados pelo FEMCIDI.

e. A assistência à CIE no monitoramento, análise e divulgação do progresso alcançado na consecução de nossas metas e mandatos.
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